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ATO DA MESA NO OO5/2020

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO
PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS, RESOLVE BAIXAR O SEGUINTE ATO:

DISPÔE SOBRE: DiSpõe sobre os procedimentos e regras para fins de prevenção e
propagação do novo coronavirus (COVID-í9) no âmbito da Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista.

Artigo 10 - Este Ato da Mesa dispÕe sobre os procedimentos e regras, no âmbito da Câmara
Municipal de Monte Azul Paulista, para fins de prevenção à infecção e à propagação do novo
coronavirus COVID-'l 9.

Artigo 20 - Apenas terâo acesso à Câmara Municipal de Monte Azul Paulista os senhores
Vêrêadores, agentes políticos e servidores autorizados pelo Chefe do Poder Executivo local,
servidores públicos do legislativo, proÍissionais de veÍculos de imprensa autorizados pela
Presidência e prestadores de serviço do Poder Legislativo somente pelo tempo que for
necêssário.

§1o - A restriçáo estabelecida no caput não se aplica aos convocados ou convidados por
requerimento aprovado por Comissão temporária ou permanente e pelo Plenário da Câmara
Municipal.

§2o - Fica proibido o acesso às dependências ê ao prédio da Câmara Municipal ao público em
geral, bem como o atendimento ao público pelos senhores Vereadores.

§ 30 - O atendimento do público externo será prestado por meio eletrônico ou telefônico, sendo
permitida a protocolização de documentos por qualquer pessoa, mediante entrega no Hall de
entrada da sede da Câmara Municipal a servidor designado pelo Presidente.

§ 40 - Fica estabelecido no expediente da Câmara rodízio de servidores públicos do Legislativo,
até 15 de abril de 2020, por determinaÇâo da Presidência da Câmara.

Artigo 30 Fica suspensa a realizaçáo, nas dependências e prédio da Câmara Municipal, de
quaisquer espéciês de eventos e visitaÇôes não diretamente relacionados às atividades
legislativas do Plenário e das Comissóes.

ParágraÍo único - Ficam abrangidas pela suspensão de que trata este artigo as sessões
solenes, audiências públicas e trabalhos abertos ao público em geral de ComissÕes
temporárias e permanentes, visitação institucional e uso do Plenário.

Artigo 4ô - Fica mantida a rcalizaçáo das Sessões Ordinárias e Extraordinárias da Càmara
Municipal, cujo acesso será restrito aos Vereadores e servidores públicos do legislativo,
agentes políticos e servidores públicos do executivo local devidamente autorizados pelâ Chefe
do Poder Executivo, e aos profissionais de veiculos de imprensa autorizados pela Presidência.

ParágÍaÍo único - Fica proibido o acesso ao público em geral às sessÕes de que trata o câput
que serão realizadas com as portas fechadas ao público e cuja publicidade e transparência
serão garantidas através dê transmissâo pelas redes sociais (platâforma Face Book), com
disponibilizaÇão do evento integral pela TV Câmara em seu sitio oficial.

\

ffi

fr



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel. n'. 90 - CEP. 14730-000 - foneifax: 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54. 163.1 6710001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.goy.br

Email : secretaria(@camaramonteazul.sp. gov.br
Estado de São Pâulo - Brasil

AÍtigo 50 - Ficam mantidas as reuniÕes de ComissÕes temporárias e permanentes bêm como
as reuniÕes de pauta, mas restritas aos seus membÍos e servidores públicos do legislativo que
nela funcionarem, devendo-se incentivar a prática de reuniÕes virtuais, tanto quânto possivel,
observando-se que na hipótese de impossibilidade os encontros devam ser realizados com o
menor número de participantes possivel sendo que não haverá prejuízo ao erário dos
Vereadores bem com as falta as quais serão consideras justificadas.

Artigo 60 - Fica suspenso o curso de todos os prazos regimentais, procedimentais, legislativos
e legais no Poder Legislativo, desta data até 15 de abril de 2020, especialmente das
Comissóes temporárias ê permanentes, de processos legislativos, requerimentos e
representaçÕes em ândamento ou que se.iam protocoladas, para realização de audiências
públicas, sem pre.1uízo da prática e elaboraçâo dos respectivos atos regimentais ê
proce-dimentais pelos Vereadores e servidores públicos do legislativo, caso entendam pela
URGENCIA OU NECESSIDADE.

Artigo 70 - Fica suspensa a autorização de sêrvidores públicos do legislativo e parlamentares
para participar em cursos presenciais externos ou para viagens para outros municÍpios, salvo
se por motivo de imperiosa necessidade e urgência, devidamente justificada e autorizada pela
Presidência e desde que o dêstino não seja para locais onde houve infecAão por COVIO-'19,
constantes da lista do Ministério da Saúde (MS).

Artigo 80 - Ficâ autorizado o trabalho remoto, salvo incompatibilidade ou impossibilidade em
razão das Íunções do cargo ou emprêgo, para as servidoras públicas do legislativo grávidas até
'15 de Abril de 2020, prazo que se aplica também para servidores públicos do legislativo
portadores de doenças crônicas, de deficiências fisicas e aqueles com 60 (sessenta) anos ou
mais, sem compensaÇão futura, se considerando falta justiÍicada ao serviÇo público o perÍodo
de ausência decorrente das medidas previstas neste artigo.

Artigo 9'- Os Vereadores e servidores públicos do legislativo que estiveram em locais onde
houve infecçáo por COVID-19, constantes da lista do Ministério da Saúde ou que tenham
mantido contato próximo com casos suspeitos ou conÍirmados de COVID-19 e não apresentem
sintomas respiratórios ou febÍe, serâo afastados administrativamentê por até 14 (quatorze) dias
a contar do contato.

§1o - A pessoa abrangida pela hipótese deste artigo deverá comunicar imediatamente tal
circunstância, com a respêctiva comprovaçâo à Presidência.

§ 20 - Sempre que possível, o afastamento de servidores dar-se-á sob o rêgime de tele
trabalho.

§3o - Considera-se caso suspeito aquele que estiver sob tratamento médico em procedimento
de investigaçâo para conflrmaçáo da infecçáo por COVID-19.

§4o - Afastado o diagnóstico do caso suspeito, interrompe-se o afastamento.

Artigo 10" - Os Vereadores e seNidores públicos do legislativo que tenham mantido contato
próximo com casos suspeitos ou conÍlrmados de COVID-19 e apresentem sintomas
respiratórios ou febÍe, serão imediatamente afastados por período a ser definido por unidade
de saúde de referência.
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Artigo 110 - Os Vereadores e servidores públicos do legislativo que apresentem sintomas
respiratórios ou de febre, sem histórico de contato com casos suspeitos ou confirmâdos de
COVID-19, serão tratados conforme critério médico.

Artigo í20 - A Câmara Municipal adotará imediatamente medidas parâ aumentar os locais e
quantidades para disponibilização dê álcool gel e intensificar a limpeza e desinfecÇâo de
superfícies nas dependências da Casa.

AÉigo í30 - As eçÕes ou omissÕes que violem o disposto neste Ato sujeitam o seu autor às
sançÕes penais, civis, éticas e administrativas.

Artigo 14o - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaÉo e vigorará até 15 dê Abril de
2020, podendo ser prorrogado ou revogado prêviamente, mediante expediÉo de novo Ato da
Mesa.

Monte Azul Paulista, 16 de março de 2020.
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JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO que, em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS)
declarou quê o surto da doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) constitui uma
Emêrgência de Saúde Pública de lmportância lnternacional - ESPll, o mais alto nível de alerta
da Organizaçâo, conforme previsto no Regulamento Sanitário lnternacional e que, em í1 de
março de 2020, a COVID-19 foi carcclerizada pela OMS como uma pandemia;

CONSIDERANDO a promulgaÉo da Portaria no 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério
da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em
decorrência da lnÍecção Humana pelo novo coronavÍrus (COVID-19);

CONSIDERANDO que de acordo com o Protocolo de Tratamento do novo coronavírus
(COVID-í9) do Ministério da Saúde, a transmissibilidade dos pacientes infectados ê, em média,
de 07 a 14 dias após o início dos sintomas, mas que dados preliminares sugerem que a
transmissáo possa ocorrer mesmo sem o aparecimento de sinais e sintomas, estabêlecêndo
como implementação de precauÇôes para prevenir e evrtar a exposiÇão ao vírus, dentre outras:
higiene frequente das mãos com água e sabão ou preparação alcoólica;evitar contato próximo
com pessoas doentes; ficar em casa e evitar contato com pessoas quando estiver doente;

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal n" 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que
dispÕe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavÍrus responsável pelo surto de 20'19;

CONSIDERANDO que diversos órgãos e entidades públicas introduziram medidas para
pÍevenÉo da transmissão do novo coronavirus em seus respectivos àmbitos de atuaÉo, como
o Senado Federal (Ato do Presidente n" 0212020); a Câmara dos Deputados (Ato da Mesa n'
118, de 11 de março de 2020); o Tribunal de Justiça de São Paulo, por meio de comunicação
oflcial de sua Presidência; o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (ATO GP n'04120201i
a Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São Paulo (Plano de Contingênôia do Estado
de São Paulo parâ lnfecçáo Humana pelo novo Coronavírus - 2019-nCoV);

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar os procedimentos e regras para Íins de
prevenção à infecçáo e à propagaçâo do COVID-'I9 no âmbito da Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista, visando à preservação da saúde pública de todos quê frequentam a Edilidade, e
ao, mesmo tempo, manter a prestaÇão dos serviços da administraçâo, de modo a causar o
mÍnimo impacto aos munícipes;

CONSIDERANDO que a situaÉo demanda o emprego urgente de medidas de prevençáo,
controle e contenÇâo de riscos, danos e agravos à saúde pública;
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